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CORREIÇÃO PARCIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SESSÃO DE JULGAMENTO. CISÃO DETERMINADA NA ORIGEM. ILICITUDE DE PROVAS. ALEGAÇÃO DO USO DO SILÊNCIO DA RÉ EM FAVOR DOS CORRÉUS. DECISÃO CASSADA. REUNIFICAÇÃO. JULGAMENTO EM CONJUNTO DOS TRÊS RÉUS. Recurso conexo a correição parcial n. 70073935082, aos habeas corpus ns. 70066422841, 70066485178, 70072695539 e 70072901697, e ao recurso em sentido estrito n. 70071090542. Decisão proferida pela magistrada merece reparos. Não há nos autos motivo relevante a justificar a cisão do julgamento. Ausente os requisitos legais para a separação do processo (art. 80 do CPP), é adequado o julgamento dos réus em conjunto, inclusive para evitar decisões conflitantes. A circunstância inclusive foi objeto de decisão anterior proferida pela mesma magistrada, que deixou de acolher o pedido formulado pela defesa da acusada. As peculiaridades do caso em concreto demandam o acolhimento do pedido formulado pelo Ministério Público, pois configurado o error in procedendo a ser reparado, via correição parcial. A separação do processo é facultativa quando as infrações tiverem sido praticadas em circunstâncias de tempo ou de lugar diferentes, ou, quando pelo excessivo número de acusados e para não lhes prolongar a prisão provisória, ou por outro motivo relevante. No caso, não se vislumbra nenhuma das declinadas hipóteses legais autorizadoras da cisão do feito, uma vez que, aqui, cuida-se de processo com 3 réus, o que não é excessivo, os fatos não se deram em lugares diferentes e não se faz presente outro motivo relevante que justificasse o desmembramento do processo. A licitude da prova produzida (ata notarial constando conversas extraídas de whatsapp supostamente mantidas entre os réus) já foi reconhecida pela própria magistrada, em decisão disponibilizada no dia 21/06/17. Não há falar em violação ao princípio da ampla defesa, pois a legislação processual penal vigente prevê expressamente o aumento do tempo às defesas, durante os debates em plenário, naqueles casos em que houver mais de um acusado, bem como a possibilidade da distribuição do período quando houver mais de um defensor. Art. 477, §§ 1º e 2º, do CPP. Inquestionável a irregularidade da conduta aventada, pois os advogados não podem utilizar ou fazer menção ao silêncio de nenhum dos corréus em plenário, conforme determina o art. 478, inc. II, do CPP. Deferida a pretensão ministerial para cassar a decisão que suspendeu o julgamento do feito dos 3 réus em conjunto, e determinar a autoridade judiciária para imediata inclusão em pauta de julgamento pelo Tribunal do Júri, devendo esta assegurar, nos debates, o que preceitua o art. 477 do CPP, e, uma vez instalada a sessão, advertir e admoestar os advogados de que não poderão fazer menção ao silêncio de nenhum dos corréus, em suas defesas, sob pena de imediata destituição e encaminhamento a exame da conduta pela OAB. CORREIÇÃO DEFERIDA. UNÂNIME.
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	Segunda Câmara Criminal

	Nº 70074156589 (Nº CNJ: 0179773-05.2017.8.21.7000)
	Comarca de Caxias do Sul

	MINISTERIO PUBLICO 


	REQUERENTE

	JUIZ DE DIREITO da 1ª Vara CRIMinal
	REQUERIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em deferir a correição parcial.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. José Antônio Cidade Pitrez (Presidente) e Des. Victor Luiz Barcellos Lima.

Porto Alegre, 13 de julho de 2017.

DES.ª ROSAURA MARQUES BORBA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Rosaura Marques Borba (RELATORA)

Trata-se de correição parcial interposta pelo Ministério Público contra decisão proferida pela magistrada atuante na 1ª Vara Criminal da Comarca de Caxias do Sul, que, em desacordo com decisão proferida pela superior instância, suspendeu o julgamento dos réus CLAUDIANA BARCOVI, LEANDRO DO SANTOS PEREIRA e ENOR FERREIRA DE SOUZA FILHO.

Alega o corrigente que a decisão proferida na origem causou tumulto e violou fórmulas legais. Menciona que, ultimadas as providências necessárias para submeter os réus a julgamento, e aproximando-se da data, fixada para 16/06/17, a defesa da ré CLAUDIANA postulou a cisão do feito, para que fosse julgada separadamente dos demais réus. Destaca que, após manifestação contrária do corrigente, o pleito restou indeferido. Ressalta, no entanto, que posteriormente, em análise de pedido de reconsideração formulado pela defesa da mesma acusada, a magistrada acolheu a pretensão e cindiu o processo e julgamento dos réus. Observa, ainda, que foi ajuizada correição parcial pelo corrigente, sob o n. 70073935082, sendo deferida liminar por este Tribunal de Justiça, determinando a reunificação do processo e do julgamento dos réus em conjunto. Refere que a magistrada e as partes tiveram ciência da decisão liminar. Menciona que a defesa da ré CLAUDIANA impetrou habeas corpus perante o Superior Tribunal de Justiça, sob o n. 402485/RS, sem obter sucesso na cassação da decisão liminar proferida pela Relatora, atuante nesta 2ª Câmara Criminal. Afirma que a defesa do réu ENOR compareceu na sede do Ministério Público, noticiando a existência de documento (ata notarial) e ofereceu cópia, o que não foi aceito pela representante do parquet. Salienta, contudo, que uma vez confirmada a existência do documento pela defesa da ré CLAUDIANA, que lhe forneceu cópia, o corrigente juntou referidas provas aos autos e solicitou cópia do documento público produzido pela defesa de ENOR ao tabelionato que o produziu, juntando tudo ao feito, em respeito ao prazo do art. 479 do CPP. Destaca que a defesa do réu ENOR, também juntou, no prazo legal, cópias dos referidos documentos, sendo que todas as partes tiveram vista de sua forma e conteúdo. Alerta que, em prosseguimento, e durante o julgamento em Plenário aprazado para o dia 16/06/17, as defesas dos réus formularam vários requerimentos, buscando por vias transversas o descumprimento da ordem judicial. Tece considerações sobre os pedidos formulados, consignando que, mesmo diante da discordância do Ministério Público, a magistrada acolheu os pedidos das defesas, sob o título de “novos argumentos”, suspendendo o julgamento, deixando, ainda, de advertir os advogados sobre suas condutas, descumprindo dever de ofício. Defende o cabimento do presente recurso, previsto no art. 195 do COJE/RS. Diz que a nulidade antevista pela magistrada, na verdade, decorreria de ato ilícito das defesas dos próprios réus ENOR e LEANDRO, protagonizados por seus advogados, que iriam fazer referência ao silêncio da acusada, na fase policial, como argumento defensivo e de autoridade. Sustenta que a magistrada deveria coibir a conduta e não suspender o julgamento, havendo, portanto, desobediência, por vias transversas, da decisão liminar proferida pela Relatora, nos auto da correição parcial n. 70073935082. Registra que a defesa da ré CLAUDIANA suscitou a nulidade da ata notarial acostada, argumento que se trata de prova ilícita, circunstância que também serviu para a suspensão do julgamento. Revela, contudo, que a prova atacada foi juntada, no prazo legal, e as partes nada opuseram quanto ao seu aspecto formal, nem quanto ao seu conteúdo. Entende pela impropriedade da cogitada ampliação do tempo dos debates, em meio ao Plenário, sustentada pela defesa do réu ENOR, que formulou pedido nesse sentido, sob o argumento de que, em razão da pluralidade de réus, o prazo previsto no CPP seria insuficiente para o exercício pleno da defesa. Colaciona precedentes jurisprudenciais. Conclui que as partes, na verdade, tentaram, mediante ameaça de descumprimento da lei, a cisão do julgamento, pretensão que acabou sendo acolhida pela magistrada, que deveria, no entanto, destituir os advogados que ameaçaram aviltar a norma processual penal e pedir providências à OAB, diante da intenção dos advogados de utilizar o silêncio da corre CLAUDIANA. Cita os princípios do devido processo legal, do duplo grau de jurisdição e da isonomia. Postula, liminarmente, a reunificação do feito, devendo a magistrada ordenar sua imediata inclusão em pauta de julgamento pelo Tribunal do Júri, e, instalada a sessão, admoestar os advogados dos réus ENOR FERREIRA DE SOUZA FILHO e de LEANDRO DOS SANTOS PEREIRA, para que se abstenham de fazer uso do silencio dos corréus, em suas respectivas defesas, sob pena de destituição e encaminhamento da conduta à apreciação da OAB. 

Proferido despacho por esta Relatora, solicitando informações ao juízo de origem (fls. 153-155).

Apresentada manifestação e documentos pelo Ministério Público (fls. 159-197).

Prestadas as informações (fls. 198-212), foi indeferida a liminar (fls. 215-216). 

O Ministério Público, em parecer, opinou pelo indeferimento da correição parcial (fls. 221-225).

Vieram os autos conclusos para decisão.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Rosaura Marques Borba (RELATORA)

Com efeito, a decisão liminar proferida por esta Relatora nos autos deste recurso restou indeferida em 05/07/17, nos seguintes termos (fls. 215-216):
“(...) Com efeito, após análise da inicial (fls. 4-35), da manifestação acostada pela e. Promotora de Justiça Dra. SILVIA REGINA BECKER PINTO (fls. 159-162), bem como das informações prestadas pela autoridade judiciária de origem (fls. 198-212), entendo, neste momento, por indeferir os pedidos formulados pelo órgão acusatório.

Considerando a proximidade da sessão prevista para julgamento do presente recurso (13/07/17), necessário possibilitar a análise conjunta e uma decisão definitiva nos presentes autos por este Colegiado, evitando, na medida do possível, comandos conflitantes e prejuízo as partes com novos adiamentos.

Ademais, diante das circunstâncias trazidas pela magistrada Dra. MILENE FROES RODRIGUES DAL BÓ, não vislumbro desrespeito à decisão proferida por esta Relatora, nos autos da Correição Parcial n. 70073935082, oportunidade em que determinei “a reunificação do processo e julgamento dos acusados na Sessão Plenária do Júri”, designada anteriormente para o dia 16/06/17.

Feitas essas considerações, e por não entender presentes os requisitos para tanto, indefiro a liminar (fl. 33) (...)” – grifo nosso -.

Pois bem. As questões debatidas na origem, a meu sentir, são singelas, mas tomaram rumos indevidos, inclusive motivaram a impetração de novo habeas corpus n. 70074181249 em favor de ENOR FERREIRA DE SOUZA, onde foi postulada a liberdade do réu, em face do excesso de prazo na formação da culpa.
O processo de origem envolve 3 acusados e apura a responsabilidade pela prática de crime de extrema gravidade. 

Assim, por cautela, e principalmente diante da proximidade desta Sessão de Julgamento (13/07/17), esta Relatora indeferiu a liminar, para oportunizar uma análise conjunta, em respeito aos demais integrantes desta Câmara, e possibilitar uma decisão definitiva, evitando novas interrupções no trâmite processual e a demora no julgamento dos réus pelo Tribunal do Júri.

Adianto, contudo, que estou deferindo a correição parcial interposta pelo Ministério Público de Primeiro Grau, pelas mesmas razões já expostas quando da análise do pedido liminar formulado nos autos da correição parcial n. 70073935082.

Outrossim, a fim de evitar a desnecessária e indevida tautologia, colaciono a decisão na íntegra:

“(...) saliento que a presente correição parcial é conexa aos habeas corpus ns. 70066422841, 70066485178, 70072695539 e 70072901697, e ao recurso em sentido estrito n. 70071090542.

Outrossim, observo que a decisão atacada, lançada em 23/05/17, está assim fundamentada (fls. 83-84):

“(...) Certo que regra é de unidade de julgamento. 

Entretanto, exceções à regra muitas vezes se impõem. 

O feito conta com oito volumes e dois apensos. Três são os réus e todos negam autoria. Eles têm distintos defensores. A nenhum deles se imputa a execução do crime, mas condição de mandantes, o que dificulta sobremodo a análise das teses defensivas, da prova de negativa de autoria. 

As condutas imputadas aos acusados são individualizadas. Ou seja, a prova produzida deve ser analisada réu a réu, não havendo prova que aproveite a todos. 

Portanto, na realidade trata-se de três os julgamentos, por condutas distintas entre si. 

Assim, a cisão no presente feito mostra-se justificada1, pois pouco crível que se consiga analisar a tese defensiva de cada acusado em menos de cinquenta minutos, excluídas as saudações de praxe e algum eventual interrupção por aparte, ou questão não diretamente relacionada com o feito.

(...) A acusação é por demais severa, os julgadores são leigos; a prudência exige a cisão postulada, que ora se impõe. 

Determino a cisão do feito no que pertine à acusada Claudiana, pois requer, prosseguindo-se este feito quanto aos demais. 

Ao MP para escolher se pretende julgar, na data já aprazada, a ré Claudiana ou os demais acusados (...)” – grifo nosso -.

Assim, de plano, entendo que a decisão proferida pela magistrada merece reparos. Isso porque, não há nos autos motivo relevante a justificar a cisão do julgamento.

Aliás, ausente os requisitos legais para a separação do processo (art. 80 do CPP), é adequado o julgamento dos réus em conjunto, inclusive para evitar decisões conflitantes.

A circunstância inclusive foi objeto de decisão anterior proferida pela mesma magistrada, que deixou de acolher o pedido formulado pela defesa da acusada CLAUDIANA, em 12/04/17 (fls. 72-73).

As peculiaridades do caso em concreto, portanto, demandam o acolhimento do pedido liminar formulado pelo Ministério Público de Primeiro Grau.

Neste sentido, destaco precedente jurisprudencial, que também adoto como razões de decidir:

“CORREIÇÃO PARCIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. SESSÃO DE JULGAMENTO CANCELADA E CISÃO DETERMINADA, PARA GARANTIR, INDIVIDUALMENTE, A MAIS AMPLA DEFESA A TRÊS CORRÉUS. DESCONSIDERAÇÃO DO ART. 469, § 1º, DO CPP E AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO SUFICIENTE PARA AFASTAR A REGRA DE JULGAMENTO CONJUNTO. DECISÃO CASSADA. A regra da unicidade de julgamento, vale dizer, para um mesmo fato ou conjunto de fatos ligados por nexo razoável, por mais complexos e multitudinários que sejam, a resposta juridicamente normal é o julgamento conjunto, sustenta-se não só por razões de eficiência (economia processual), mas principalmente por motivação de justiça e equidade (evitar decisões contraditórias, com respostas diversas ou desproporcionais para o mesmo fato). Ao julgamento pelo Tribunal do Júri, tais ponderações aplicam-se (ex vi do inc. I do art. 78 do CPP), até em linha de maior intensidade, inclusive pela peculiar natureza da decisão, tomada por íntima convicção e livre de motivação direta, o que aumenta o risco de veredictos conflitantes. A separação, o recorte artificial-processual da unidade/conexão fática, só se justifica em peculiar situação, carecedora de especial ônus argumentativo (art. 80 do CPP) ou em face da regra legal expressa, hipótese que o legislador já considerou "a priori" e que passa a demarcar o devido processo legal (art. 469, § 1º, do CPP). Júri que, embora trabalhoso, não parece fugir da normalidade dos casos de coautoria (três corréus). Hipótese em que a cisão, de ofício e na iminência da sessão aprazada, tumultua o processo, imprestável menção à presumida estafa dos jurados (que lhes retiraria a condição de votar de forma consciente os quesitos), a par (motivo adicional referido) da necessidade de providências administrativas para interrupção da sessão e reinício do dia seguinte. A mera invocação genérica de princípios constitucionais é manifestamente insuficiente para fundamentar o ato jurisdicional. CORREIÇÃO PROVIDA. (Correição Parcial Nº 70051594927, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jayme Weingartner Neto, Julgado em 13/12/2012)” – grifo nosso -.

Ante o exposto, defiro, liminarmente, os pedidos formulados pelo Ministério Público (fl. 26, letra “a”), determinando a reunificação do processo e julgamento dos acusados na Sessão Plenária do Júri designada para o dia 16/06/17 (...)” – grifo nosso -.

Nesse sentido, destaco trechos do parecer elaborado pelo ilustre Procurador de Justiça Dr. LUIZ CARLOS ZIOMKOWSKI, disponibilizado nos autos (eletrônicos) da correição parcial n. 70073935082, que também adoto como razões de decidir:

“(...) Não há dúvida alguma, pois, como bem sustentado pela combativa Promotora de Justiça, que a regra é, agora, em princípio, a unicidade de julgamento, dificultando ao máximo a possibilidade de separação quando houver, como aqui, mais de um acusado.

Assim, como a decisão, prematuramente lançada, antes mesmo da sessão, cindiu o julgamento atendendo pedido unilateral de uma das partes em desacordo com o citado dispositivo legal, brota evidente e configurado o error in procedendo a ser reparado, via correição parcial, por esta instância superior.

Por outro lado, mesmo que se admita que a cisão do processo, no procedimento do júri, não se limita somente ao § 1º do artigo 469 do Código de Processo Penal, sendo possível a sua ocorrência, mais ainda, nas hipóteses dispostas no artigo 80 do mesmo diploma processual, mesmo assim a decisão deve ser cassada, uma vez que a pretensa possibilidade de ampliar o tempo de sustentação defensiva em plenário - fundamento para o deferimento do pedido - não se amolda a nenhuma das situações nele contempladas.

Com efeito, segundo o artigo 80 do Código de Processo Penal, que também se aplica aos procedimentos do júri, a separação do processo é facultativa “quando as infrações tiverem sido praticadas em circunstâncias de tempo ou de lugar diferentes, ou, quando pelo excessivo número de acusados e para não lhes prolongar a prisão provisória, ou por outro motivo relevante”.

Ocorre, contudo, que no caso dos autos, não se vislumbra nenhuma das declinadas hipóteses legais autorizadoras da cisão do feito, uma vez que, aqui, cuida-se de processo com três réus, o que não é excessivo, os fatos, que não são complexos, não se deram em lugares diferentes, e não se faz presente “outro motivo relevante” que justificasse o desmembramento do processo.

Ao reverso, considerando que se trata de um crime de homicídio qualificado, no qual a ré Claudiana Barbacovi é apontada como mandante da morte de seu companheiro, e sendo os corréus Leandro dos Santos Pereira, seu amásio, e Enor Ferreira de Souza Filho, responsáveis pela contratação de terceiras pessoas para executar o crime, a unicidade do julgamento deve ser mantida, evitando-se futuras e eventuais possíveis decisões conflitantes (...)” – grifo nosso -.

Destaco, ainda, trecho da decisão proferida pelo Ministro JORGE MUSSI, Relator do habeas corpus n. 402.485 - RS, impetrado pelos advogados da ré CLAUDIANA, contra decisão (liminar) proferida por esta Relatora nos autos da correição parcial n. 70073935082:
“(...) Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de CLAUDIANA BARBACOVI, apontando como autoridade coatora Desembargadora da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no julgamento da Correição Parcial n. 70073935082.

Noticiam os autos que a paciente e outros corréus foram pronunciados pela prática do crime de homicídio qualificado, sobrevindo decisão que acolheu pedido formulado pela sua defesa, cindindo o processo quanto a ela.

Inconformado, o Ministério Público apresentou correição parcial, que foi liminarmente deferida pela autoridade impetrada para determinar a reunificação do processo e o julgamento de todos os acusados pelo Tribunal do Júri na sessão designada para o dia 16.6.2017.

Sustentam os impetrantes que o provimento judicial questionado careceria de fundamentação, não tendo trazido qualquer dado fático ou jurídico que justificasse a reunificação dos processos.

Consideram que a magistrada singular teria motivado satisfatoriamente as razões da separação, baseando-se em dados concretos extraídos do feito, notadamente o número de acusados, defensores distintos, teses antagônicas e provas que não aproveitariam os demais increpados.

Entendem que a Desembargadora Relatora não poderia ter adotado a medida impugnada de forma liminar, especialmente sem demonstrar a fumaça do bom direito e o perigo da demora.

Argumentam que, a prevalecer o julgamento unificado de todos os réus, a paciente teria o seu direito ao contraditório e à ampla defesa violados, pois teria apenas 50 (cinquenta) minutos para sustentar oralmente em plenário, sem contar os possíveis apartes e interrupções injustificadas.

Salientam que o desmembramento efetuado na origem não traria quaisquer prejuízos à acusação.
Requerem, liminarmente, a cassação ou o sobrestamento da decisão impugnada, ou, subsidiariamente, a suspensão do julgamento da paciente pelo Tribunal do Júri, revogando-se a sua prisão preventiva, e, no mérito, pugnam pela concessão da ordem para que seja restabelecida a cisão processual.

É o relatório.

Compulsando-se os autos, verifica-se que os impetrantes se insurgem contra decisão singular de Desembargadora do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, contra a qual seria cabível agravo regimental, que não foi interposto, o que impossibilita o conhecimento do writ, consoante tem decidido este Superior Tribunal de Justiça: (...)

Ademais, da leitura da decisão impugnada, observa-se que a autoridade impetrada determinou a reunificação dos processos porque ausentes "os requisitos legais para a separação do processo (art. 80 do CPP)", sendo "adequado o julgamento dos réus em conjunto, inclusive para evitar decisões conflitantes" (e-STJ fl. 18).

Destacou que "a circunstância inclusive foi objeto de decisão anterior proferida pela mesma magistrada, que deixou de acolher o pedido formulado pela defesa da acusada CLAUDIANA " (e-STJ fl. 19).

Desta forma, não se constata qualquer vício na determinação de julgamento conjunto dos réus, tendo sido declinadas justificativas plausíveis para a medida.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 210 do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça, indefere-se liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se.

Cientifique-se o Ministério Público Federal.

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.

Brasília (DF), 08 de junho de 2017 (...)” – grifo nosso -.

Ademais, a licitude da prova produzida na origem – ata notarial constando conversas extraídas de whatsapp supostamente mantidas entre os réus ENOR e CLAUDIANA - já foi reconhecida pela própria magistrada, em decisão disponibilizada no sistema no dia 21/06/17, assim fundamentada:

“(...) Em 16 de junho de 2017 veio aos autos fato novo consistente na informação da defesa de Enor de que, em debate, utilizaria o silêncio da acusada Claudiana em seu desfavor. Diante deste fato gerador, deu-se a decisão deste juízo de aguardar a decisão do E. Tribunal de Justiça acerca da cisão do processo, ora sub judice. Compreenda-se a encruzilhada: o artigo 478, I, do CPP, veda, sob pena de nulidade, tal referência no debate. O Ministério Público, como solução ao imbróglio, sustenta que este juízo deve(ria) proibir o debatedor de defender tal argumento em plenário. Esta saída, porém, não pode ser admitida. O juízo, nesta situação, não pode obrigar a parte a realizar, ou deixar de realizar, determinado ato. Veja-se que o ônus que decorre da desobediência desta regra procedimental vem elencada no próprio dispositivo legal que a estabelece: nulidade. Mas, no caso sob análise, a nulidade não atinge quem a provoca, mas terceiro ¿ e aí reside o impasse. Isso porque a defesa de Enor, na hipótese, faz as vezes de assistente da acusação e, em incorrendo em nulidade, é como se tal nulidade houvesse sido praticada pelo próprio Ministério Público. Assim, o argumento que pretende se valer a defesa de Enor é válido no julgamento contra o próprio Enor, mas nulo em relação ao julgamento da acusada Claudiana. Fato novo, portanto, a indicar a necessidade de cisão, decisão de cisão esta que, repita-se, encontra-se sob julgamento no E. Tribunal de Justiça em sede de Correição Parcial em tramitação naquela corte. No momento de declarar a instalação da sessão de julgamento pelo Tribunal do Júri, o juízo observou que, postos os fatos como se apresentavam, eventual condenação da acusada Claudiana estava fadada à invalidade. Este juízo não poderia se permitir presidir um julgamento, por mais de 12 horas, com uma dúzia de testemunhas arroladas a depor em plenário, penoso, trabalhoso, custoso, em meio a um feriado, antevendo que a decisão de mérito, se condenatória, era confessadamente nula. Diante de todas estas premissas, o juízo decidiu, naquele momento, informar ao Tribunal os novos fatos trazidos aos autos e aguardar a decisão definitiva da Corte acerca da necessidade, ou não, de cisão do julgamento. Pelo acima exposto, indefiro os pedidos do Ministério Público, nos seus itens a e d. Passemos, pois, agora, a analisar o argumento de que as provas apresentadas pela defesa de Enor foram ilicitamente produzidas. Observe-se, por oportuno, que a decisão acerca desta questão está se dando neste momento processual, (por óbvio não o foi em momento anterior), até porque de tal requerimento teve vista o Ministério Público, tal como postulou na sessão de julgamento. Pois bem. Neste tópico tenho que assiste razão ao Ministério Público, pois não há ilicitude a ser declarada. Por oportuno, transcrevo trecho da manifestação do Parquet, que, por adequado, recebo como fundamento da presente decisão. ¿Não constitui prova ilícita pelo fato de terem, os interlocutores, os aparelhos de telefone celular dentro do sistema prisional. Admitir o contrário seria conceder que os réus se beneficiassem de sua própria torpeza (¿). Para além desses aspectos, essa forma de obtenção das conversas, a partir da Defesa de um dos interlocutores, demonstra, ao revés, que ela é lícita. Conversas privadas (gravadas ou escritas), reveladas por um dos interlocutores, não são provas ilícitas, e o fato de terem sido efetivadas quando os acusados estavam presos não desqualifica a prova. Se fosse assim, ad argumentandum tantum, as interceptações de conversas entre presos comandando crime dentro das casas prisionais não seriam provas admissíveis, e o são¿. Diante do acima exposto, declaro lícitas as provas produzidas. Outrossim, em que pese lícitas, os interlocutores podem, em tese, ter praticado infração, motivo pelo qual defiro o postulado pelo Ministério Público, item b da promoção do Ministério Público de folhas 1865 e seguintes. Quanto ao item c, o Ministério Público postula que este juízo declare expressamente que a ¿segregação cautelar também se faz necessária pela conveniência da instrução criminal¿. Recebo tal pedido como requerimento de prisão preventiva dos acusados e, como tal, oportunizo vista às defesas para manifestação acerca deste pleito. Por fim, encaminhe-se cópia da presente decisão ao E. Tribunal de Justiça a fim de ter ciência dos novos fatos trazidos aos autos (...)” – grifo nosso -.

Além disso, não há falar em violação ao princípio da ampla defesa, pois a legislação processual penal vigente prevê expressamente o aumento do tempo às defesas, durante os debates em plenário, naqueles casos em que houver mais de um acusado, bem como a possibilidade da distribuição do período quando houver mais de um defensor.

Neste sentido, destaco o art. 477, e seus parágrafos, do Código de Processo Penal:

“(...) Art. 477. O tempo destinado à acusação e à defesa será de uma hora e meia para cada, e de uma hora para a réplica e outro tanto para a tréplica.

§ 1º Havendo mais de um acusador ou mais de um defensor, combinarão entre si a distribuição do tempo, que, na falta de acordo, será dividido pelo juiz presidente, de forma a não exceder o determinado neste artigo. 

§ 2º Havendo mais de 1 (um) acusado, o tempo para a acusação e a defesa será acrescido de 1 (uma) hora e elevado ao dobro o da réplica e da tréplica, observado o disposto no § 1º deste artigo (...)” – grifo nosso -.

Inquestionável, ainda, a irregularidade da conduta aventada pelo Ministério Público, pois evidente que os advogados não podem utilizar ou fazer menção ao silêncio de nenhum dos corréus em plenário, conforme determina claramente os termos do art. 478, inc. II, do CPP. 

Não vislumbro, por outro lado, a desobediência alegada, a justificar o deferimento do pedido do Ministério Público, para que seja oficiada a Corregedoria Geral de Justiça (fl. 34, letra “f”), pois, tão logo provada pelas partes, a autoridade judiciária enfrentou as questões suscitadas e entendeu, naquele momento, que estava na iminência de prejudicar o julgamento em Plenário, em caso de prosseguimento, face as nulidades alegadas pelos advogados.

Esclareço, por fim, que a análise do mérito da correição parcial interposta sob o n. 70073935082 restou prejudicada, diante do ajuizamento desse novo recurso pelo Ministério Público, onde ratificadas as mesmas questões pelo parquet. 

Em suma, tenho que a pretensão ministerial deve ser deferida, para (a) cassar a decisão que suspendeu o julgamento do feito dos 3 réus em conjunto, e (b) determinar a autoridade judiciária para imediata inclusão em pauta de julgamento pelo Tribunal do Júri, devendo esta (c) assegurar, nos debates, o que preceitua o art. 477 do CPP, e, uma vez instalada a sessão, (d) advertir e admoestar os advogados de ENOR FERREIRA e de LEANDRO DOS SANTOS de que não poderão fazer menção ao silêncio de nenhum dos corréus, em suas defesas, sob pena de imediata destituição e encaminhamento a exame da conduta pela OAB.

Frente ao exposto, voto pelo DEFERIMENTO da presente correição parcial.

Des. José Antônio Cidade Pitrez (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Victor Luiz Barcellos Lima - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Correição Parcial nº 70074156589, Comarca de Caxias do Sul: "À UNANIMIDADE, DEFERIRAM A CORREIÇÃO PARCIAL."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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